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Nota ao leitor

			Caro leitor, se você for estadista peço que não passe raiva ao ler esse livro. Fique sabendo que troquei a norma culta da palavra Estado para a “E”stado, pois em minha visão se a palavra indivíduo não tem letra maiúscula o “E”stado também não deve ter, porque ao dar privilégios aos burocratas estatais estamos abdicando da nossa liberdade, e é justamente o contrário que esse livro quer, mais poder para o indivíduo e menos para o “E”stado.

		


		
			
Introdução

			Ao ver a política pós a segunda guerra mundial, e mesmo até depois do fim da guerra fria, com

			o início marcante da globalização tanto cultural como a da economia contemporânea, vemos como o papel do “E”stado é simples. Gastar e administrar bem o dinheiro do contribuinte, ou seja, o dinheiro público. Tendo em vista isso, a hegemonia nacional é fundamental no conceito de necessitar da força estatal, além disso, em meu ponto de vista, creio que a única função moralmente aceita do “E”stado seja a manutenção da propriedade, vendo o mesmo como um mal necessário para seguir o que Aristóteles falava, de que o ser humano era um ser naturalmente sociável e político. O mesmo se encaixa nas ideias iluministas de Voltaire, Adam Smith, e Kant, só agora adicionando a ideia de liberdade ao ser humano. Desde a Atenas antiga, deixamos cada vez mais para trás os valores de democracia, criando e tentando produzir leis e regras a serem regidas para uma sociedade a qual é governada (no contexto atual) não pelo povo, nem pelos seus governantes, mas sim por quem paga os lobbys da campanha. O maior problema que se tem em vista hoje, em uma breve história do contexto político brasileiro, é de que só aqueles que são beneficiados ligam para política, ou os que têm seus políticos de estimação. O brasileiro comum não liga para a política, pois foi ensinado assim, por um grande tempo em nossos dois períodos de hegemonia, antecedente e pós 2002. O brasileiro trabalhador, que paga seus 5 meses de salário em imposto, só liga para a política no terceiro trimestre a cada dois anos, pois ele não se vê mais motivado a tentar ser “representado”.

			O contexto brasileiro se encaixa perfeitamente nos exemplos citados acima, tanto como o da necessidade de liberdade ao ser humano, quanto a falta de representação da política nacional, estadual e até municipal.

			Após a queda do império brasileiro, que se deu por três fatores principais: a revolta do exército referente ao que o imperador regente só dava os méritos à marinha brasileira, a elite que se sentiu traída pelo império e pela abolição da escravidão, sem ressarcimento dos escravos (sem olhares contemporâneos tendo em vista que na época o escravo era sim tratado como uma mão de obra comprada), e a questão religiosa, que na época Dom Pedro se colocava a frente da igreja católica e, assim, prendendo bispos que contrariaram o mesmo. Pode se ver o quanto a velha república brasileira começou errada, e continua errada até hoje. Após a proclamação da república, dez anos depois para ser exato, Manuel Vitorino, o primeiro presidente interino do Brasil, ordenou que o local onde governaria fosse um pouco mais luxuoso, e foi ali, então, que começamos a usar dinheiro público de um modo arbitrário, e que não beneficia a população e sim somente os governantes. Assim se prolongou até a formação de Brasília, que começa no governo de Juscelino Kubitschek em 1956, fazendo uma nova capital federal, expandindo a “área” útil nacional, o que de fato foi uma bela jogada, pois fez com que o “E”stado gerisse melhor a infraestrutura de toda a região sudeste, sendo agora trazida para a região centro-oeste brasileira, o que proporcionou benefícios para a época deixando um rastro de sangue cultural que se perpetua até hoje. O que ocorre é que o distrito federativo, englobando principalmente Brasília, tem retirado a “essência de ser brasileiro”, a qual foi assassinada a cada golpe político já feito. Sendo assim, o novo “E”stado impôs uma nova cultura ao brasileiro. Isso ocorrera na proclamação da república em 1889, acontecendo também na era Vargas em 1930, no golpe militar de 1964, e vem acontecendo desde o movimento Diretas Já, em 1984.

			O foco é Brasília e o quanto a mesma interfere em nossa geopolítica atual. O brasileiro habitual nunca viu Brasília como uma capital federativa, algo que poderíamos de fato confiar. O que acontece é que o cidadão de nossa nação vê Brasília mais o Brasil, e não vê os dois em um só, tornando isso horrível para a hegemonia nacional. Após a ascensão da imprensa, novamente seguida do regime militar, se provou ainda mais uma tese de que cada brasileiro tinha em si de que era a capital nacional protegida de tudo e todos por um bunker impenetrável. Onde a mídia e a justiça viam tudo por uma fresta no buraco da porta do bunker, fazendo ambas as coisas, uma brincadeira de telefone sem fio com a população. O fato é que cada cidadão precisa perguntar para si mesmo “eu quero viver em um país descente?”. Se a resposta for sim, não devemos nunca deixar nossa pátria e ir para o exterior. Nós devemos sim lutar, e tudo se parte nos primórdios de nossa sociedade. Como ela se gere, como é gerida por seus governantes, é o que dá a nossa educação pública, nossa saúde, mas que, principalmente, gere nossa contribuição e que também controla o monopólio estatal, mostrando assim, que hoje em dia a política está mais envolvida em nossas vidas do que nunca, e precisamos sim mudar o jeito como ela é feita.

		


		
			
Brasil e o Direito do Trabalho

			A primeira coisa que precisamos saber é que o Direito do Trabalho é a parte do ordenamento jurídico que rege as relações entre empregadores e empregados. Suas normas são conduzidas principalmente pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho – e pela CRFB – Constituição da República Federativa do Brasil –, dividindo-se em áreas, tais como Direito Coletivo do Trabalho, Direito Individual do Trabalho e o Direito Público do Trabalho.

			A reforma trabalhista, que ocorreu recentemente em 2017, trouxe significativas mudanças tanto para o trabalhador quanto para o empregador. Dentre estas, a que recebeu mais destaque foi o fim das contribuições compulsórias para sindicatos, trazendo assim, profundo impacto na arrecadação dos sindicatos e resultando em uma baixa de 80% no seu arrecadamento no primeiro trimestre de vigência da lei. Em contrapartida, o trabalhador passou a ter o poder para escolher se associar, tendo de manifestar sua vontade por escrito, permitindo o desconto, ou simplesmente por não se manifestar pela agremiação e economizar esse valor, que outrora seria automaticamente descontado.

			Entretanto, se ainda não é possível medir em números os impactos positivos das mudanças trazidas pela Lei nº 13.467, de 2017, uma coisa é certa: a reforma trabalhista originou mais flexibilidade para as negociações entre trabalhadores e empresas e essas mudanças já começam a surtir efeito na redução de demandas trabalhistas na justiça. Segundo a Coordenadoria de Estatística do TST, entre janeiro e setembro de 2017, as Varas do Trabalho receberam 2.013.241 reclamações trabalhistas. No mesmo período de 2018, o número caiu para 1.287.208 reclamações trabalhistas. 

			Assim, vemos que a insegurança jurídica causada pelo excesso de proteção laboral impedia a implantação das novas modalidades de relações trabalhistas que surgiram e surgem junto com os avanços sociais e tecnológicos que se mostram como um avanço inexorável. Muito ainda há o que melhorar, mas os desdobramentos destas tímidas mudanças ainda estão por se manifestar, revelando-nos o quanto acertamos e o quanto ainda temos que aperfeiçoar.

			Daniel Santos

			Advogado

			OAB/RS 115.465

		


		
			
1.0 As reformas necessárias

			O Brasil é totalmente atrasado em relação ao cenário internacional, em diversos fatores, seja no fator econômico, social, educacional, de pesquisas, qualquer área necessária para um crescimento de uma nação. Como cidadãos, somos responsáveis também por essa situação de conformismo e de não olhar para o exterior e imaginar realmente que poderíamos viver em um país melhor com nós mesmos tomando essa iniciativa. Sendo assim, as reformas nos mais diversos setores precisam acontecer impulsionando o Brasil para frente. Com certeza não vamos conseguir isso ficando estagnados no tempo e não evoluir, por isso precisamos renovar o que não dá certo e sempre ver além para irmos cada vez mais adiante em cada reforma, e não regredir nem ficar com pé atrás. 

			
1.1 Precisamos reformar a CLT

			O pobre tem vindo nas costas da CLT há muito tempo, é um conjunto de leis que, na maioria das vezes, acaba por prejudicar o próprio trabalhador. Existe toda uma burocracia no Brasil para contratar um funcionário, essa burocracia o “E”stado diz que tem que haver para gerar os menores problemas possíveis na firmação de um contrato, por exemplo. Porém, o que parece ajudar, na verdade, prejudica. Vemos isso hoje na prática, onde temos mais de 13 milhões de desempregados e uma economia mercantil esdrúxula. Por longos anos, nos quais o Brasil sofreu com falta de investimentos estrangeiros por conta da dificuldade de atuar em um território com muitas regras a serem regidas, é muito mais fácil para empresários apostar na economia chinesa, por exemplo, pois a mesma tem leis de trabalho mais flexíveis. É muito mais barato ter uma empresa com 200 funcionários nos EUA, do que uma com 100 funcionários no Brasil, lembrando que as leis trabalhistas foram criadas ainda na era Vargas, o mundo não vinha passando por todo um processo de globalização como ocorre atualmente. É necessário ter uma economia mais aberta, com chances para todos, não só para uma oligarquia que, em muitos casos, são amigas dos governos que estão no poder, seja em nível estadual, mas principalmente federal. Com isso também há a necessidade de rever a Consolidação das Leis do Trabalho, que não favorece o povo que precisa, de tempos em tempos, ficar desempregado ou fazer bicos, muito menos o empresário que na maioria das vezes vê o ato de contratar um funcionário como um crime do ponto de vista burocrático, o estado atual da CLT só favorece um órgão, o próprio governo. A CLT atual não passa de uma política de apaziguamento entre o governo que cria as leis e a população que acha se sentir protegida por essas leis, coisa que não é. Isso é um típico exemplo de como funciona o “E”stado no Brasil desde que o país é o que é, onde o “E”stado quebra sua perna mas dá a você uma muleta e tu achas, com esse ato, que ele que te fez caminhar. O que temos são falsos direitos entregues aos diversos ramos de trabalho, o que verdadeiramente precisamos é o pleno direito ao trabalhador. Precisamos entender todas as leis vigentes hoje na questão de trabalho, e assim deixar apenas aquelas extremamente necessárias, porque as desnecessárias atualmente prejudicam muitas pessoas que estão atrás de emprego. Contratar um funcionário novo no Brasil é um “crime” visando as leis atuais, o que indiretamente deixa o preço de tudo mais caro, pois quando uma empresa tem 20 advogados para casos envolvendo causas trabalhistas, quem paga isso depois é sempre o consumidor, e no final, quem arrecada de verdade é o governo, coisa que jamais deveria acontecer, porque o papel social que as empresas fazem é imenso, e elas hoje são vistas como vilãs, coisa que não são.

			
1.2 O papel da nova constituição em prol da sociedade civil brasileira

			A constituição visa as regras que necessitam ser seguidas na sociedade brasileira, porém, o que a de seguir tem um preço. O preço que nós temos que pagar sobre a constituição atual é de que o povo é escravo de um governo centralizado, e isso acontece desde que a nova constituição foi declarada. Necessitamos que nosso livro maior, a nova constituição, tenha uma mensagem na qual o brasileiro olhe e se identifique, se aproxime da política, o povo tem a necessidade de saber que o governo é controlado por ele, precisamos compreender a complexidade que somente uma frase pode fazer nos atos de uma sociedade. Cito como exemplo a constituição estadunidense, da qual se vem três palavras que podem ter mudado como os EUA se porta até no cenário atual: “We the people”; essas palavras dão ao povo a seguinte mensagem: somos o governo, somos amigos de vocês, e se fizermos algo de errado, por favor, não hesite em nos tirar do poder; e é isso que o brasileiro precisa perceber, somos brasileiros por isso, mas isso vem sido apagado de tempos em tempos. “Verás que o filho teu não foge à luta”, essa frase em nosso hino é tão valiosa, só que não damos a ela o verdadeiro valor, achamos sempre que precisamos lutar pelo que está errado, mas nunca mexemos um dedo para isso, com esse ato matamos o nosso futuro e o futuro de nossos filhos e, além disso, fizemos Joaquim Osório Duque Estrada se remoer no túmulo. 

			
1.3 A reforma na educação

			Uma reforma na educação é totalmente necessária e difícil, pois os resultados não vão ser dados em 2 ou 3 anos. O resultado se dá em um prazo mínimo de 20 anos, principalmente no ensino básico. O sistema didático e a metodologia aplicada são retrógrados, não podemos deixar que um país como o Brasil fique parado na questão da educação durante 10 anos, isso é inaceitável, pois a cada ano que passa ficamos ainda mais para trás no índice da OCDE. Na parte do ensino fundamental, não devemos tentar educar mais a criança, a escola como instituição social não tem o dever de fazer isso, a escola precisa ensinar, o papel de educar vem da família, ela sim é responsável pela formação do indivíduo como cidadão. A leitura e a matemática têm sido cada vez menos incentivadas na educação básica e isso tem um enorme peso no futuro. Nas escolas brasileiras hoje não se ensina uma metodologia eficaz para o aluno progredir, somente é ensinado dogmas que o estudante leva adiante. No ensino médio o problema é mais grave, pois vemos todos os anos que os alunos que saem do fundamental não chegam preparados para frequentar as aulas, sendo assim, o aluno que chega no ensino médio não tem problemas, ele os herda de um ensino básico ineficiente. Necessitamos de uma metodologia de educação sem doutrinações, o que vem acontecendo muito atualmente, mas sim com a educação necessária para instigar o jovem a produzir, para que no futuro o mesmo tenha oportunidades, gerando uma sociedade de equidade, não só para o trabalho mas sim para pensar para ele mesmo e se descobrir sabendo o que ele é, não fazendo que ele, no futuro, após completar a escola, seja um boneco de chumbo do “E”stado, ou uma massa de manobra de um grupo majoritário, mas sim um cidadão com voz ativa.
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